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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA Dj: REGISTRO DE PREÇOS N• 008/2026 
PREGAO ELETRÔNICO SRP N• 008/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 008/2026- Santa Luz • PI 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 

Aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis . na Avenida Getúlio Vergas. nº 163. 
Centro. Santa Luz - PI, CEP: 64.910-000, o Município de Santa Luz - PI, representado por Arq uel Alves 
Pereira, Inscrito no CPF sob nº 700.959.573-91, Prefeito Municipal e as empresas qualificadas abaixo, 
jurídicos e legais, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026, para o 
REGISTRO DE PREÇO, Nº 008/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 008/2026, RESOLVE 
REGISTRAR os preços da empresa e quantidade cotada, atendendo as condições do edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes nana Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1. 1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL EM MDF, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZ. 

1.2. A administração ou Gerenciamento da presenta Ata fi cara a cargo da Prefeitura municipal ou 

Secretaria Demandante. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 . O preço registrado, as especificações do objeto , as quantidades m ínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LOTE1 

RAZÃO SOCIAL EN DO NASCIMENTO 

CNPJ 64.944.298/0001-70 

..... 1 DEIICRIÇÃO .__ QUAN1'. 1 YALORUNT, 1 YALORTOTAL 

1 
1 

Móvel em MDF / m2 UND 150,00 

1 
R$2.738,001 A$ 41D.400,00 

Ma,ca: PAÔf>RIO • Modato: MÓVEL EM MOf / M2 

TOTAL DO LOTE 1: R$ 410.400,00 

2 .2. A list agem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O Órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Santa Luz• PI ou a Secretaria Demandante. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades que não participaram do procedimento de 

IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades 

participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 

gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1 .1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, haverá a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5. 1 .3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021 . 

5.2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 . Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021 . 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
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cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital, poderá: 

5.12. 1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores rema nescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específ ica para a aquisição pretendida, desde que devidamente just ificada, e assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal. 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6. 1 .2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 . 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocaré o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7 .1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem fi rmado contratos decorrentes de ata de registro de preços pare que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o Impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos. 
do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7 .2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do Item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2. 1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 

14.133, de 2021 . 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar reduzir seu preço, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

8.1.4. Não aceitar manter seu preço registrado; 

8.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021 . 

8.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público, devidamente justificadas; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, por fato superveniente, decorrente de de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 

25.627, de 2024. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1 .1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

10. DO CONTRATO 

10.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser convidadas a 

firmar contratações mediante autorização da Prefeitura Municipal de Santa Luz - PI, observadas as 

condições fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações contidas na legislação pertinente. 

10.2. O contrato para os serviços poderá ser representado pela Ordem de Serviços, Nota de 

Empenho, ou instrumento equivalente, sendo a sua celebração formalizada pelo recebimento ou 

retirada pela detentora da Ata de Registro de Preços, podendo ainda a Administração quando julgar 

conveniente, especialmente quando diante da necessidade de garantir os direitos e obrigações 

futuros, firmar contrato individual que possa resguardar no que tange às necessidades impostas para 

àquele contrato as partes em ajuste. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11 .1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
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o órgão ou a entidade. 

11.3. Cada objeto a ser contratado deverá autorizado pelo titular da Prefeitura Municipal de Santa Luz 

- PI, depois de requeridos por seus órgãos ou unidades; Para firmeza e validade do pactuado, a 

presente Ata foi lavrada em 4 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Santa Luz - PI, 11 de março de 2026 

Arquel Alves Pereira 

Prefeitura Municipal de Santa Luz- PI 

Edivaldo Nunes do Nascimento 
61071307134 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

CADASTRO DE RESERVAS 

ld:09FEE1D6C6F8A796 

~ SÃNTALUZ 9 TIIA■ALNANDO ......... voo• 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 008/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL EM MDF, VISANDO 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

LUZ., conforme especificações técnicas do Edital, Termo 
de Referência e Anexos. 

O Prefeito Municipal da Prefeitura de Santa Luz - PI, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o Resultado do Processo Administrativo n° 008/2026, PREGÃO ELETRÔNICO n° 

008/2026, depois de transcorridas todas as fases do certame, solucionadas todas as dúvidas e 
questionamentos inerentes, conforme apurado no processo de licitação, e depois de obedecidas as 

normas e regulamentações dispostas na Lei Federal Lei Federal nº 14.133/21 , com alterações 

posteriores, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e tendo respeitado todos os 
Princípios Administrativos, resolve ADJUDICAR o certame nos seguintes termos: 

LOTE1 

RAZÃO SOCIAL EN DO NASCIMENTO 

CNPJ 64.944.298/0001-70 

ITEIII DESCRIÇÃO UND. QUANT, VALORUNT. VALOR TOTAL 

1 Móvel em MOF / m2 UND 150,00 R$2.736,00 R$ 410.400,00 
Marca: PRÓPRIO · Modelo: MÓVEL EM MDF / M2 

TOTAL DO LOTE 1: 150 R$ 410.400,00 

Os autos do processo licitatório estão com vistas franqueadas aos interessados a partir desta 
publicação. 

Arquel Alves Pereira 

Prefeito M unicipal 

Santa Luz - PI , 11 de março de 2026 

ld:09FEE1D6C6FSAB6A 

~ SANTA LUZ 
,. T •AaALNA••• •••• P•A voae 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 01 0/ 2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0 10 / 2026 

TERMO DE ADJUDIC AÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUnJRA CONTRATAÇÃO PARA 

O FO RNEC IMENTO O E M ER EN DA ESCOLAR PARA O MUNICÍPIO DE 

SANTA LUZ- PI. , c onforme es pecif icaç ões técnicas do 

Ed ita l, Term o d e Refe rê nc ia e Anexos . 

O Prefeito Municipa l da Prefeitura d e Santa Luz - PI, no uso de suas atribuições legais, e 
conside ra ndo o Resulta d o do Processo Adminis t ra t ivo n º 010/2026, PREGÃO ELETRÔ NICO n º 

010/20 26, d e pois d e transcorridas todas a s fases do certa me, soluc iona d as t o d as as dúvidas e 

questiona m entos inerentes. conform e apurado no processo d e lic itação , e d epo is de obedecidas as 
normas e regulamentaç ões d ispostas na Lei Federal Lei Federal nº 14 .133/21, com alterações 
poste riores, Lei Complementar nº 123/06, a lte rada pela Lei C omplementar nº 147/2014, de 07 d e 
agosto d e 2014, e demais n ormas regula m entares aplicáveis à espécie e t endo resp e itado todos os 
Pr incípios Administrat ivos, resolve ADJUDICAR o certam e nos seguintes termos: 

LOTE1 

RAZÃO SOCIAL V. A. REGO FERREIRA 

CNPJ 

na 

10 

11 

12 

13 

14 

07,040.716/0001-81 

lll8CIIIÇÃO 

A~l11m 1\oco tino- Em flocos tino. 1mb1tag1m d1 170 e. Pct de 
ldon11flc1çlodo produto, m1re1 do f1brlceçlo. pr110 do 170g 
valld8d1 • peso l iquido. Rotulagem de acordo com a teglslaçAo 
vlleote 
Mar<:a: NATURAI.E 

Arroa: brem;:o tipo 1 - Tipo 1, grioa Longo I lnteiro., iaento de 
sujidades e materiais estranhos, acondielonado em saco 
ptjstfco, contendo 1 q com ldentlnceçlo do produto. dos 
lngredlentea, lnfonrn1ç6es nutricional a, merc. dofabriçente • 
lnlorm.ç6es do ma,mo, p,e~o deviilld1de, peso Uquldo e 
rotutagem de acordo com a legJs1açto. 
M.,c.:AACHAPAHE\A 

Arroi brenço t lPO 1 - TIPO 1 noYO, primeira Quelldede 
acondlclon1do 1m ombolagem ptjstlca con11ndo 1kg. Prodvlo 
embMado no mtximo30 dias antes da data de entrega com 
v11R1a do 12 meaee. 
Mto«:l!AACHAP.-.NEV. 

AU'lo • Gralldo, do UPO comum, caraça lntatre. com t>ulbos 
curado,. aem chocemento, del10$ meclnlcos ou caundo Pol' 
PfBIIIS, embalagem de 200a:. 
MMCI! IM NATURA 

AçUCar cristal- Cor br&nc■, nio deve apn::,enta, sujidade, 
umidade, bolor, peso lnsatlsfatÓfio. Embalagem plástica de 1 
l(g, com ldentiflcaçlo do produto contendo data de febrlcaçlo, 
com prazo dev&Udede no mínimo de 12 ~ses, e contar e 
portir do dote do Or"ltrogo. 
Ma«:a:HIPEAClAAO 

Açúcar mascavo• obtido da cana oe açúcar, com aspeclo, cor, 
cheiro pról)(ioa e sabor doce. Isento de sujidades. parasite&, 
nm formon11çlo, isento, da larvas, materiais terrosos• 
dutritos 11nimei11 ou vvgvt11is, eQIJOdicion11do um suco p\é:,üco, 
atóxico. 

MIKI: 80A VISTA 

.. 

.. 

.. 

Kg 

AQefrio de torre • Cúrcumo em pó. Embalado Pct de 
convencional.manta em 1mb1ta11m da poli11ltano 100g 
tron~ronto, com dodos do ldontiflcac;OO, lnformoQOOs 
nutricionais, date de fabricação, pego líquido e rotulagem de 
acordo com• loilslaçlo, com prazo de vaUdade para no 
mfnlmo 06 (seis) meses a pertirde data de entrege. 
M&<e.:OUBECO 

Atoltedo Ollvlde o;we vhgom 1J8lo - ótoo comostW- eioltodo Unld de 
olivo, oxtravirgom, obtido do ezoltonas sõs, com sobof o chofro 500 m i 
de a111tona, luMo da substancias as1ranh11, acidai Igual ® 
inferior e,,. opto pare consumo de mose, vidro 500 mt 

Se bida l.ktea -com palpe de fruta. em sabores divenos. A Litro 
emb&Legem devenl conter externamente oe dedos de 
ldentlflcaçlo, procedhela, lnformsções nutricionais, nllmero 
do lote, data de validade, quantidade de produto e et8flder as 
e.apeciricaçõee 1.knleae da anvlaa e lnmetto. Embat1gem de 
110 mL Prazo de validade de no mínimo 30 dias a partir da 
ontrogo do produto. 
MllfCl: TYNNA 

Biscoito sata:ado zaro lactose• Tipo sem lactose, pacote com 
400g. (3x1) embalagem plástica com dupla PfOteçào. com 
ldenti1lc1çlodo produto, marca do fabtican111, prazo de 
veUdade, peso Uquido, rotulogem de ecOfdo com e leglsllçilo. 
M&<e.: LIANI! 

Bíscoltocream cr1cker-Tipo C1e1n craker, pacote com 400&, 

(311.1) omboolgom pldstlca com duplo protoçllo, com 
ldentlflcaçlodo produto, marca do labricanra, prato de 
vaUdade, pe10 Uquido, rotulaa:em de acOfdo com 1111'.lslaçlo. 
Ml)fC(J: fOfUALEZA 

B1scoíto maria• TIPO Maria 11tr1Lado, paco1e com 400& (3x1) 
cmbel.&gcm pléstlce com duplo proteção. com ldcnúflcoçGo do 
produto, marca do fabricante, prato de vaUdade, peao UQuldo, 
rotula11m de acordo com I lei111laçlo. 

BJIC()ito tlpo rrna!aemi • em embalag""" pl6slicaa etOldc.s, 
com dupla protoçlo, com data de fabricação e prezo de 
vl!llldade. 
Mate.:ESTAELA 

Cocou cm pó • 1~ cocou cm pó sotúvcl pocoto ou pote do 
200g. com ldentlflcaçJlo do produto, m1rca do fabricante, 
prazo davaUd1de • 1>9so Uquldo. Rotul•a•m da acordo com• 
legiel&ç&o vigente. VeUdede no mini ma de 06 mesu a partir de 
entre ia no 1lmoxlrlfado. Produto 1 ■-n lo da atüten. 
M1K1: RNISSIMA 

Pctde 

400g 

Pctde 

400g 

Pct dc 

400g 

Pct 

Pctde 

200g 

QUAIIT. 

5.900,00 

13.600,00 

11.700,00 

360,00 

1.300,00 

1.300,00 

206,00 

2.000,00 

9.900,00 

3.800,00 

3.800,00 

3.800,00 

3.800,00 

1.250,00 

VALOIIUNI'. VALOll"Rll'AL 

R$3,62 R$ 21 .358,00 

R$4,82 R$ 65.552,00 

R$9,95 R$116.415,00 

R$28,87 R$ 10.393,20 

R$3,95 AS 5.135,00 

R$ 11 ,89 R$1!5.457,00 

R$6,11 R$1 .258,66 

R$45,32 

R$6,95 A$ 68.805,00 

R$7,46 A$ 28.348,00 

R$6,00 A$ 22.800,00 

R$7,66 R$ 29.108,00 

RSS,86 R$ 22.268,00 

RSJ2,17 A$40-212~ 
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